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Às dez horas do dia vinte e três de fevereiro do ano de dois mil deu-se início à 1ª 
Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH, no 
Auditório da Companhia de Desenvolvimento do Vale do Rio São Francisco, situado 
à SGAN 601, Lote I, em Brasília, DF. Inicialmente o Dr. Raymundo José Santos 
Garrido, Secretário de Recursos Hídricos e Secretário-Executivo do CNRH trouxe a 
saudação do Dr. José Sarney Filho, Ministro de Estado do Meio Ambiente e 
Presidente do CNRH, a todos os integrantes do Conselho presentes à reunião, pedindo 
desculpas pela ausência do Sr. Ministro, motivada por alteração extemporânea de sua 
agenda do dia. Para dar início aos trabalhos o Dr. Raymundo José Santos Garrido 
convidou para compor a mesa e auxiliá-lo os técnicos: Dra Diane Rangel, Dra Flavia 
Barros e Dr. Roberto Monteiro e anunciou a presença da Dra Dalvacir Cunha Reis, 
Assessora Jurídica da Secretaria de Recursos Hídricos e da Dra Tânia Maria Pessoa, 
Assessora Jurídica do Ministério. Após a composição da Mesa o Dr. Raymundo José 
Santos Garrido declarou aberta a seção, informou que a agenda do dia constava na 
pasta entregue a todos. Em seguida, solicitou ao Dr. Roberto Monteiro que procedesse 
a leitura da Portaria, que estava sendo publicada no dia, com os nomes dos 
Conselheiros e Suplentes do CNRH. São eles: Governo Federal - Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento: Titular – Roberto Proença Passarinho, Suplente - 
Luiz Novaes de Almeida; Ministério da Ciência e Tecnologia: Titular - Evandro 
Mirra, Suplente - Lélio Fellows; Ministério da Educação: Titular- Carlos Alberto 
Ribeiro Xavier, Suplente- José Leitão de Albuquerque; Ministério da Fazenda: 
Titular- Francisco de Assis Leme Franco, Suplente- Edson Teixeira de Carvalho; 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior: Titular - 
Benjamin Benzaquén Sicsú, Suplente - Manoel Tenório Costa; Ministério da 
Justiça: Titular -Celso Lourenço Moreira Corrêa, Suplente - Cliffor Luiz de Abreu 
Guimarães; Ministério da Defesa – Comando da Marinha: Titular - Contra - 
Almirante Afonso Barbosa, Suplente - Capitão -de- Fragata Walbert Tavares de 
Almeida; Ministério do Meio Ambiente: Titular -Júlio Thadeu Silva Kettelhut, 
Suplente - Maria Manuela Martins Alves; Ministério de Minas e Energia: Titular - 
Oswaldo Baumgarten, Suplente - Henrinides Chalegre Coimbra; Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão: Titular - Pedro Antônio Bertone Ataíde, 
Suplente - Clayton Couto; Ministério das Relações Exteriores: Titular - Ministro 
Everton Vieira Vargas, Suplente - Maria Dolores Penna de Almeida Cunha; 
Ministério da Saúde:Titular - Albertino Alexandre Maciel Filho, Suplente -Johnny 
Ferreira dos Santos; Ministério dos Transportes: Titular - Martinho Cândido 
Velloso dos Santos, Suplente - Paulo Roberto Coelho de Godoy; Agência Nacional 
de Energia Elétrica –ANEEL: Titular - Afonso Henriques Moreira Santos, Suplente 
- Jaconias de Aguiar; Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República: Titular -José Alberto Cunha Couto, Suplente - Pedro Paulo Vaccani dos 
Santos Filho; CONSELHOS ESTADUAIS - Região Norte: Conselho de Recursos 
Hídricos do Estado do Pará: Titular - Emanuel Aresti Santana Gonçalves Matos; 
Conselho de Recursos Hídricos do Estado de Tocantins: Suplente - Lívio William 
Reis de Carvalho; Região Sul - Conselho de Recursos Hídricos do Estado do Rio 
Grande do Sul: Titular - Pedro Luiz Fagundes Ruas; Conselho de Recursos Hídricos 
do Estado de Santa Catarina, Suplente – João Omar Macagnhã; Região Centro – 
Oeste - Conselho de Recursos Hídricos do Distrito Federal: Titular - Antônio Luiz 
Barbosa; Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Goiás, Suplente -
Harlen Inácio dos Santos; Região Nordeste- Conselho de Recursos Hídricos do 



Estado da Bahia: Titular - Roberto Moussallen de Andrade; Conselho de Recursos 
Hídricos do Estado da Paraíba: Suplente - Ivonaldo Elias de Lima; Região Sudeste- 
Conselho de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo: Titular - Antônio Carlos de 
Mendes Thame; Conselho de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais: Suplente 
- Tilden Santiago; USUÁRIOS – Irrigantes: Titular - Carlos Gilberto Cavalcante 
Farias; Suplente - José Américo Matos Lemes; Instituições encarregadas da 
prestação de serviço público de abastecimento de água e esgotamento sanitário: 
Titular - Ariovaldo Carmignani; Suplente - José Alberto Ribeiro Carvalho; 
Concessionárias e autorizadas de geração hidrelétrica: Titular - Flávio Antônio 
Neiva; Suplente - Paulo de Tarso Costa; Setor Hidroviário: Titular - Élcio Silva 
Ribeiro; Suplente - José Di Bella Filho; Indústrias: Titular - Mauro Ribeiro Viegas; 
Suplente - Maria Cristina Yuan; Pescadores e usuários de recursos hídricos com 
finalidade de lazer ou turismo: Titular - Carlos Divino de Maria; Suplente - Pedro 
Sérgio Rígolo; ORGANIZAÇÕES CIVIS DE RECURSOS HÍDRICOS - Comitês, 
Consórcios e Associações Intermunicipais de Bacias Hidrográficas: Titular - 
Maria Aparecida Borges Pimentel Vargas; Suplente - Carlos Arruda Garms; 
Organizações Técnicas e de Ensino e Pesquisa:Titular - Gilberto Valente Canali; 
Suplente - Jorge Machado Damázio; Organizações Não – Governamentais: Titular - 
José Leomax dos Santos; Suplente - Christian Guy Caubert. Após a leitura da portaria 
o Dr. Raymundo Garrido solicitou que o Dr. Roberto efetuasse a leitura dos novos 
Conselheiros e Suplentes indicados, sendo: Ministério da Agricultura e 
Abastecimento foi indicado o Sr. Roberto Proença Passarinho, como Conselheiro 
Titular; Ministério dos Transportes foram indicados o Sr. Martinho Cândido Velloso 
dos Santos, como Conselheiro Titular e o Sr. Paulo Roberto Coelho de Godoy como 
Suplente; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior foi indicado 
o Dr. Benjamin Benzaquén Sicsú como Conselheiro Titular; Comitês, Consórcios e 
Associações Intermunicipais de Bacias Hidrográficas foi indicada a Sra Maria 
Aparecida Borges Pimentel Vargas, como Conselheiro Titular. Após a leitura o 
Presidente deu posse aos novos membros e solicitou ao Dr. Roberto Monteiro que 
verificasse o quorum do plenário, o qual informou de que havia quorum. Dando 
continuidade aos trabalhos o Dr. Raymundo Garrido fez alguns informes relativos aos 
trabalhos da Secretaria Executiva do CNRH, as atividades das Câmaras Técnicas e do 
Grupo de Trabalho, e sobre os Projetos de Lei referentes a legislação pertinente ao 
Conselho. Após os informes solicitou ao Dr. Roberto Monteiro para fazer a leitura da 
ordem do dia, que foi aprovada sem modificações. A ordem do dia ficou assim 
aprovada: Item 1)Proposta de Resolução que trata das Diretrizes para a Formação e 
Funcionamento de Comitês de Bacia Hidrográfica; item 2) Proposta de Resolução que 
trata das Diretrizes para o Enquadramento dos Corpos D’água e item 3) Revisão da 
composição do CNRH. Continuando os trabalhos o Presidente solicitou ao Dr. 
Roberto Monteiro que fizesse a leitura dos lembretes referentes aos procedimentos 
dos trabalhos e processo de votação, os quais deverão seguir o Regimento Interno do 
CNRH. Iniciando os trabalhos com o primeiro item da ordem do dia, referente a 
Proposta de Resolução que trata das Diretrizes para a Formação e Funcionamento de 
Comitês de Bacia Hidrográfica. O Presidente comentou os trabalhos da Câmara 
Técnica de Assuntos Legais e Institucionais, referentes a este tema e propôs a votação 
em bloco da proposta, a qual foi aprovada. Depois abriu para a apresentação de 
destaques. O Conselheiro Antônio Carlos Mendes Thame propôs e justificou dois 
destaques, um referente ao considerando e o outro referente ao limite de votos para os 
representantes dos poderes executivos. O Conselheiro Júlio Thadeu apresentou as 
justificativas referentes a proposta e discordou dos destaques apresentados pelo 
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Conselheiro Mendes Thame. A Dra Dalvacir Cunha Reis foi convidada para fazer 
esclarecimentos de ordem jurídica sobre o texto aprovado pela Câmara Técnica. O Dr, 
Raymundo Garrido também fez comentários adicionais referentes a proposta e depois 
passou a palavra ao Conselheiro José Leitão que propôs um destaque para a inclusão 
do tema referente a educação ambiental, nas atribuições dos Comitês de Bacia. A 
Conselheira Maria Aparecida fez considerações contrárias aos destaques apresentados 
pelo Conselheiro Mendes Thame, e depois convidou o Prof. Airton Bodstein para 
fazer suas considerações, as quais justificaram a proposta apresentada pela Câmara 
Técnica. O Conselheiro Christian Caubet questionou sobre a referência das entidades 
civis, em função da classificação tradicional e sugeriu considerar a nova lei relativa as 
organizações da sociedade civil de interesse público, portanto, sugeriu como destaque, 
a redação do texto contemplando todas as entidades civis, inclusive as de interesse 
público. O Conselheiro Mendes Thame fez novos comentários justificando os pedidos 
de destaque. O Conselheiro Mauro Viegas comentou e apoiou o destaque referente a 
educação ambiental, e comentou que as diretrizes de Comitê são de caráter nacional e 
os estados deverão se ajustar a estas. A Conselheira Cristina Yuan questionou a 
redação da proposta referente ao número mínimo de usuários que deverão estar 
representados nos Comitês. O Conselheiro Júlio Thadeu respondeu ao questionamento 
e em seguida a Conselheira Cristina Yuan apresentou proposta de dois destaques para 
mudança de redação no artigo 14. Continuando os trabalhos, o Presidente propôs a 
votação da matéria. Primeiro foi votada o texto em bloco da Proposta de Resolução, o 
qual foi aprovado e depois foram votados os destaques. Foi feita a leitura dos 
destaques: 1o destaque incluir no considerandos o texto “ cujo curso de água seja de 
domínio da União”, 2o destaque reformular o artigo 8o inciso 1o mudando o número 
de representantes do Poder Executivo para 50%; 3o destaque incluir no artigo 7o um 
inciso com o texto “desenvolver e apoiar iniciativas em educação ambiental em 
consonância com a Lei 9.795/99 que institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental”; 4o destaque reformular o inciso 4o do artigo 9o para incluir “entidades 
civis de interesse público” e onde referir-se à essas entidades; 5o destaque no artigo 
10, inciso 1, no texto “após bacia hidrográfica” acrescentar a expressão “e quando 
couber”; 6o destaque retirar do caput do artigo 14 a expressão “em pelo menos três” e 
criar um nova alínea “c” para o inciso II do artigo 14, com a seguinte redação “a 
participação de, no mínimo, três dos setores usuários mencionados nas alíneas “a” a 
“f” do caput desse artigo” e renumerar a alínea “c” para “d”. O Dr. Raymundo 
Garrido precisou se ausentar e passou a Presidência da mesa para o Conselheiro 
Mauro Viegas, que deu prosseguimento a votação. O 1o e 2o destaques foram 
rejeitados, e os demais destaques, 3o , 4o , 5o e 6o foram aprovados. O Conselheiro 
Mauro Viegas fez proposta de alteração do título da Resolução, mas em seguida 
retirou sua proposta. O Conselheiro Gilberto Canali justificou porque se absteve dada 
ao pouco tempo para análise da documentação. Encerrando a votação e discussão 
desta matéria o Presidente submeteu ao plenário o 2o item da ordem do dia: Proposta 
de Resolução que trata das Diretrizes para o Enquadramento dos Corpos D’água e fez 
algumas considerações sobre alterações efetuadas pela Assessoria Jurídica da 
Secretaria de Recursos Hídricos. Após estes comentários abriu para o Plenário discutir 
a matéria. O Conselheiro Leomax, comentou a necessidade de maior amadurecimento 
das discussões referentes a matéria e solicitou explicações sobre o documento. O 
Conselheiro Júlio Thadeu convidou o Dr. Roberto Monteiro para comentar o assunto, 
e este apresentou as devidas considerações e justificativas sobre a proposta. O 
Conselheiro Gilberto Canali comentou a necessidade de apresentação de uma 
exposição de motivos na ocasião da apresentação de propostas aos Conselheiros, e 
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depois solicitou com as devidas justificativas que esta proposta fosse simplificada, 
podendo ser remetida para a questão da elaboração de plano de bacia. O Conselheiro 
Júlio Thadeu convidou o Dr. Raymundo Garrido para fazer considerações sobre a 
proposta, o qual discordou de grande parte dos comentários elaborados pelo 
Conselheiro Gilberto Canali. O Conselheiro Leomax fez novos comentários 
discordando da proposta e solicitou retirada de Pauta da Proposta. O Conselheiro Júlio 
Thadeu solicitou ao Conselheiro Leomax para rever sua solicitação de retirada de 
pauta da Proposta. O Dr. Roberto Monteiro fez novos comentários sobre a proposta. O 
Conselheiro Leomax solicitou pedido de vista da proposta e o Presidência da Mesa 
concedeu o pedido de vista da matéria, dando um prazo de 30 dias para que o 
Conselheiro Leomax apresentasse as considerações e justificativas sobre o assunto. 
Dando prosseguimento aos trabalhos o Presidente passou para o 3o item da pauta, 
referente a revisão da composição do CNRH. O Conselheiro Júlio Thadeu apresentou 
a proposta da Câmara Técnica em aumentar em 4 o número de membros do Conselho, 
sendo uma vaga para a Sociedade Civil, representada pelas entidades de ensino e 
pesquisa, outra para os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e, duas vagas para 
o Governo Federal, uma destinada para o Ministério da Integração Nacional e a outra 
para o Ministério do Meio Ambiente. O Conselheiro Jorge Machado Damázio 
justificou a solicitação da vaga para a sociedade civil, e comentou que a definição de 
quem ficará com esta vaga seja definida em Audiência Pública .O Conselheiro 
Christian Caubet solicitou a criação de 5 novas vagas, uma por Região Hidrográfica, 
para a sociedade civil no Conselho. A Conselheira Cristina Yuan solicitou alguns 
esclarecimentos ao Coordenador da Câmara Técnica referente a proporcionalidade de 
votos e se a proposta será objeto de Resolução ao Conselho A Conselheira Maria 
Aparecida também solicitou esclarecimentos referentes a proporcionalidade de votos. 
O Conselheiro Júlio Thadeu apresentou os esclarecimentos referentes a 
proporcionalidade de votos e informou que a alteração na composição do Conselho 
será por Decreto Presidencial. O Conselheiro Roberto Moussallen defendeu que a 
nova vaga proposta para os representantes dos Conselhos Estaduais de Recursos 
Hídricos seja definida para o Conselhos Estaduais da Região Nordeste. A Conselheira 
Cristina Yuan esclareceu que não estão contra o aumento da representação do 
Governo Federal, mas sugeriu uma maior participação de outros seguimentos da 
sociedade. O Conselheiro Cristian Caubert apresentou questionamento de como 
definir a representatividade das Entidades de Ensino Públicas, em qual segmento elas 
estariam sendo representadas. O Conselheiro Jorge Machado Damázio justificou que 
a vaga solicitada para as Entidades de Ensino e Pesquisa não define se a entidade é 
pública ou privada, mas que é importante a participação deste segmento no Conselho. 
O Conselheiro Gilberto Canali também levantou a dúvida sobre a representação das 
entidades de ensino e pesquisa como representantes da sociedade civil. O Presidente 
da Mesa, Mauro Viegas sugeriu remeter esta matéria para nova análise, pela Câmara 
Técnica. O Conselheiro Gilberto Canali insistiu na necessidade do Conselho conter 
representantes de Entidades de Ensino e Pesquisa, independentes de serem 
consideradas como representantes da sociedade civil ou não e propôs estudos de 
outros critérios de representação pelos estados. O Presidente da Mesa, submeteu ao 
plenário a proposta de encaminhar a matéria para reestudo pela Câmara Técnica, 
sendo esta proposta aprovada. O Secretário Executivo assumiu novamente a 
Presidência da Mesa fez suas considerações finais e encerrou a reunião, agradecendo 
a presença e dedicação de todos os Conselheiros presentes, em nome da Secretaria 
Executiva e do Presidente do Conselho o Sr. Ministro. Por fim, às 13 horas e 30 
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minutos o Sr. Presidente declarou encerrada a 1ª Reunião Extraordinária do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos. Uma vez aprovada pelo                    
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